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A b s t r a c t

This article re p o rts on the implementation and
o p e ration of committees for the pre vention of
infant mortality in the State of Pa ra n á , Bra z i l ,
with the operational stra t e g i e s ,f o r m a t i o n , a n d
relations at three leve l s : St a t e , re g i o n a l , a n d
m u n i c i p a l . To implement the committees it
was necessary to train professionals to inve s t i-
gate infant deaths. In two years the committees
a n a l y zed 50% of the infant deaths occurring in
the St a t e . The goal is to increase the number of
cases analyzed and to continue to monitor the
c o m m i t t e e s’ w o rk , seeking improved perf o r-
m a n c e , a g i l i t y, and data quality.

Infant Mo rt a l i t y ; Epidemiologic Su rve i l l a n c e ;
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I n t ro d u ç ã o

A mortalidade infantil tem sido fre q ü e n t e m e n t e
apontada como indicador sensível da qualidade
de vida de uma população 1 , 2, determinada em
sua dimensão mais ampla pelas condições so-
ciais, econômicas e culturais dos indivíduos e da
c om un id ade a que pertencem 1.

No Pa raná, a mortalidade infantil tem apre-
sentado tendências declinantes nos últimos
a n o s. Segundo o Sistema de In f o rmação de Mo r-
talidade (SIM), em 1994 essa taxa foi de 25,89/
mil nascidos vivos (NV ) e, em 2001, de 17,40/
mil NV, apresentando uma redução de 48,8%.

Em 1999 foram implantados no Estado os
Comitês de Pre venção da Mo rtalidade In f a n t i l ,
com o intuito de reduzir ainda mais esses índi-
c e s. Sa rinho 3 enfatiza a importância de estu-
dos epidemiológicos de base populacional co-
mo um instrumento para desenvo l ver ações no
campo da saúde pública, bem como o papel da
epidemiologia na avaliação da qualidade na
assistência à saúde, visando à incorporação do
enfoque de risco tanto na dimensão individual
como na coletiva .

Os comitês têm a finalidade de inve s t i g a r
cada óbito, pro c u rando determinar a evitabili-
dade e, nessa hipótese, especificar medidas de
p re ve n ç ã o. Óbitos evitáveis são aqueles que,
c o n s i d e rando-se a ciência e a tecnologia exis-
tentes atualmente, poderiam ter sido poupa-
dos ou não deveriam ter ocorrido, segundo c o n-



Mansano NH et al.3 3 0

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 20(1):329-332, jan-fev, 2004

ceito da Associação Médica Americana ado-
t ado pelos Comitês de Pre venção da Mo rt a l i-
dade Ma t e rna e Infantil do Pa raná (CEPMI).
Óbitos no pri m e i ro ano de vida têm sido consi-
d e rados como eventos-sentinela na ava l i a ç ã o
da qualidade da assistência e como eve n t o s
d e s n e c e s s á rios ou consentidos 4. A ocorrência
do óbito parte da existência de uma falha no
p roduto da atenção em saúde, exigindo uma
i n vestigação que identifique os fatos que con-
t ri b u í ram para esse resultado negativo (Ru t s-
tein, 1976, a p u d Leite et al. 5. Po rt a n t o, o tra b a-
lho dos comitês pode ter impacto direto nas
m o rtes evitáve i s.

A análise do óbito infantil e da assistência
p restada serve como indicador do nível de qua-
lidade e de acesso aos serviços de saúde, além
de possibilitar conhecimento e intervenção nes-
sa realidade de forma rápida 6. Essa estra t é g i a
baseia-se na busca da eqüidade, podendo iden-
tificar grupos populacionais de maior risco aos
quais deve ser dirigida uma atenção difere n c i-
ada e interf e rindo positivamente no pro c e s s o
de produção da saúde, da doença e da mort e1.
A análise evidencia, ainda, como e por que
m o r rem os menores de um ano, e identifica os
g rupos que apresentam maior risco de adoecer
em determinadas re g i õ e s, contri b u i n d o, assim,
p a ra o alcance dos índices recomendados pela
O rganização Mundial de Sa ú d e.

Co m p reender melhor o papel das ativida-
des de assistência à saúde no processo de de-
t e rminação do óbito infantil é uma necessi-
d ade e um compromisso ético 7. Nessa pers-
p e c t i va, este trabalho tem por objetivo relatar a
e xp e riência de implantação e funcionamento
dos CEPMI no Estado do Pa ra n á .

Histórico dos comitês no Paraná

A implantação dos CEPMI teve início em 1994,
com a nomeação de membros e elaboração do
regimento intern o. Sua form a l i z a ç ã o, no en-
t a n t o, só ocorre ria em 1999, por meio de Re s o-
lução Estadual, após sofrer uma re o rg a n i z a ç ã o
em 1997.

Em 1998, foi realizado o I Treinamento de
Mu l t i p l i c a d o res para In vestigação dos Óbitos
Infantis e Organização dos Comitês Re g i o n a i s.
A capacitação dos membros dos comitês re g i o-
nais e municipais foi feita de acordo com sua
p a rticipação no processo: treinamento para a-
nálise de causas básicas, orientação à questão
da abordagem das famílias na entrevista, ques-
tões éticas ao lidar com informações dessa na-
t u reza. As investigações começaram a ser re a l i-
zadas pela vigilância epidemiológica dos mu-

nicípios de forma mais organizada, surg i n d o,
e n t ã o, dificuldades de acesso aos pro n t u á ri o s
h o s p i t a l a res para coleta de dados. Com o intui-
to de superar tais obstáculos, foi criada uma re-
solução determinando que hospitais e mater-
nidades disponibilizassem cópias dos pro n t u á-
rios aos serviços de epidemiologia das secre t a-
rias municipais.

Em 2000, foi realizado o I En c o n t ro dos Co-
mitês de Pre venção da Mo rtalidade In f a n t i l d o
Pa raná, no qual foram apresentadas as inve s-
t igações realizadas em 1999 e identificadas as
dificuldades no pri m e i ro ano de atuação dos
c o m i t ê s, estabelecendo novas estratégias para
sua opera c i o n a l i z a ç ã o. Nesse mesmo ano foi
d e s e n volvido o pro g rama informatizado para
digitação das análises dos óbitos infantis, de-
nominado Sistema de In vestigação da Mo rt a l i-
dade Infantil (SIMI), que permitiu agilizar a
obtenção dos dados via “rede intranet da Se-
c re t a ria Estadual de Saúde (SESA)”. O pro g ra-
ma permite várias tabulações, entre as quais
n ú m e ro de óbitos investigados por município
e regional, principais causas, evitabilidade, re s-
ponsabilidade e cri t é rios de interve n ç ã o.

Funcionamento e operacionalização 
dos comitês

O CEPMI do Pa raná é consultivo e de assesso-
ria técnica, tendo como objetivos: orientar os
comitês regionais e municipais; consolidar os
d a d o s, pro m ovendo a avaliação contínua das
mudanças nos índices de mortalidade infantil
e dos fatores que as provocam; elaborar e di-
vulgar boletins inform a t i vos e re l a t ó rio analí-
tico; e apresentar propostas de medidas de in-
t e rve n ç ã o, estimulando as autoridades com-
petentes a instituir medidas de pre venção e
c o n t ro l e.

Tem caráter ético, confidencial e interi n s t i-
tucional, contando com re p resentação das uni-
ve r s i d a d e s, da Se c re t a ria de Sa ú d e, dos conse-
lhos de classe, de ONGs, de sociedades cientí-
f icas e com o apoio técnico-administra t i vo do
Ce n t ro de In f o rmações e Diagnóstico em Sa ú d e
(CIDS) da Se c re t a ria de Estado da Sa ú d e.

Os comitês municipais procedem às inve s-
tigações dos óbitos infantis utilizando como
metodologia a busca ativa. Os dados são leva n-
tados por meio dos pro n t u á r ios hospitala-
res e a m b u l a t o riais e, quando houve r, de visi-
ta dom i c i l i a r, declaração de óbito, declara ç ã o
de nascido vivo, bem como de informações de
agentes comunitários e de cemitérios clandes-
t i n o s. Pa ra estru t u rar o trabalho foram elabo-
radas fichas padronizadas para inve s t i g a ç ã o
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dos óbitos neonatais e tard i o s, e uma ficha para
análise final. 

No momento, encontram-se em atividade
22 comitês regionais e 165 municipais. To d o s
os demais municípios procedem à inve s t i g a ç ã o
sistemática dos óbitos infantis no Pa raná. Em
dois anos, foram analisados 3.267 óbitos de
m e n o res de um ano, 50% do total notificado no
sistema oficial de mortalidade (SIM).

Situação da mortalidade 
infantil do Paraná

De acordo com a Tabela 1, observa-se um declí-
nio no coeficiente de mortalidade infantil nos
últimos sete anos no Pa raná, devido pri n c i p a l-
mente à redução dos óbitos pós-neonatais e,
em menor parcela, dos óbitos neonatais. A que-
da dos óbitos pós-neonatais está comumente
associada às condições de vida e saúde, aos ser-
viços básicos de saúde e à realização de pro g ra-
mas direcionados a situações específicas da in-
fância, como incentivo à amamentação, imuni-
z a ç ã o, acompanhamento do crescimento e de-
s e n vo l v i m e n t o, além do tratamento de doen-
ças prevalentes na infância. O componente pós-
neonatal é o re s p o n s á vel pela maior parte da
redução da mortalidade infantil nas últimas
décadas no Brasil, ao passo que o componente
n e onatal re p resenta a maior parcela da mort a-
lidade infantil, principalmente nas regiões on-
de os coeficientes são menores 8.

Considerações finais

Os comitês realizam a investigação e a análise
detalhadas dos óbitos infantis no Pa raná, o que
p e rmite uma correção da causa básica no sis-
tema oficial de mortalidade (SIM), conferi n d o
maior credibilidade ao sistema de inform a ç ã o.
Essa análise pro p o rciona, ainda, a ava l i a ç ã o
em relação à qualidade da assistência e às con-
dições de acesso aos serviços de saúde, e expõe
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de maneira mais clara o panorama das condi-
ções de vida das cri a n ç a s. 

Du rante esse período de atuação dos comi-
t ê s, foi possível evidenciar as dificuldades de
análise dos dados, decorrentes da falta de in-
f o rmações nos pro n t u á rios e da existência de
re g i s t ros ilegíveis pela qualidade da letra. Mu i-
tas vezes foram encontradas incongru ê n c i a s
e n t re as informações dos pro n t u á rios analisa-
dos e a entrevista com familiare s, suscitando o
a p rofundamento da análise técnica e a busca
de outras fontes de inform a ç ã o.

Ao dar visibilidade a situações que re q u e-
riam mudanças a fim de reduzir as mortes in-
f a n t i s, algumas intervenções têm sido efetua-
d a s. En t re elas, a discussão com conselhos de
classe em relação à qualidade dos re g i s t ros nos
p ro n t u á ri o s, no intuito de que tanto órgãos de
classe quanto instituições de ensino possam
i n t e rf e rir com ações educativa s, ressaltando as
regulamentações já existentes sobre o tema.
São feitas, ainda, sugestões de mudanças aos
g e s t o re s, com base nas deficiências do sistema
de saúde apontadas nas análises.

Os CPMI do Pa raná analisaram, em dois a-
n o s, 50% dos óbitos do Estado. Pretende-se am-
pliar gra d a t i vamente o número de óbitos ana-
lisados (60% em 2002), bem como dar conti-
nuidade ao acompanhamento e à re e s t ru t u ra-
ção dos comitês, visando a obter melhor de-
s e m p e n h o, mais agilidade e melhor qualidade
dos dados. 

A experiência dos CPMI no Estado do Pa ra-
ná demonstra que, para uma redução mais sig-
n i f i c a t i va da mortalidade infantil, é necessá-
ria uma articulação das instâncias gove rn a-
mentais com a sociedade civil organizada no
d i recionamento das novas políticas públicas
de saúde para a assistência matern o - i n f a n t i l .

Tabela 1  

Coeficientes de mortalidade neonatal, pós-neonatal e infantil, por 100 mil nascidos vivos, Paraná, Brasil, 1994 a 2001.

Coeficiente de mortalidade 1 9 9 4 1 9 9 5 1 9 9 6 1 9 9 7 1 9 9 8 1 9 9 9 2 0 0 0 2 0 0 1

N e o n a t a l 1 4 , 6 4 1 3 , 4 4 1 2 , 4 4 1 1 , 8 6 1 2 , 5 5 1 2 , 8 9 1 2 , 7 9 1 1 , 4 1

P ó s - n e o n a t a l 1 1 , 2 5 9 , 6 9 8 , 0 7 7 , 0 5 8 , 4 9 6 , 6 4 6 , 6 6 5 , 9 5

Infantil (neonatal + pós-neonatal) 2 5 , 8 9 2 3 , 1 0 2 0 , 4 0 1 8 , 8 7 2 1 , 0 1 1 9 , 5 3 1 9 , 4 4 1 7 , 3 6

Fonte: Secretaria Estadual de Saúde/Instituto de Saúde do Paraná/Centro de Informações e Diagnóstico em Saúde.
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R e s u m o

Este artigo tem por objetivo relatar a experiência de
implantação e funcionamento dos Comitês de Pre-
venção da Mo rtalidade Infantil no Estado do Pa ra-
n á , Bra s i l , a p resentando as estratégias de opera c i o-
n a l i z a ç ã o, composição e fluxo dos três níve i s : e s t a-
d u a l , regional e municipal. Pa ra a efetiva implanta-
ção dessa pro p o s t a , foi necessário pre p a rar pro f i s s i o-
nais para investigar o óbito infantil e, p o rt a n t o, f o-
ram realizados treinamentos de Mu l t i p l i c a d o res pa-
ra In vestigação dos Óbitos In f a n t i s . Em dois anos, o s
comitês analisaram 50% dos óbitos do Es t a d o. Pre-
tende-se ampliar gra d a t i vamente o número de óbi-
tos analisados, bem como dar continuidade ao a c o m-
panhamento e à re e s t r u t u ração dos comitês, v i s a n d o
a obter melhor desempenho, mais agilidade e me-
lhor qualidade dos dados.
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